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Emissões de CO2 - 1994

Mudança no Uso da Terra
e Florestas

75%

Emissões
Fugitivas

1%

Processos
Industriais

2%

Queima de Combustíveis
Outros Setores

6%

Queima de Combustíveis
Transporte

9%

Queima de Combustíveis
Indústria

7%

Total: 1.030.706 Gg
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OFERTA INTERNA DE ENERGIA 2008OFERTA INTERNA DE ENERGIA 2008
(%)(%)

GÁS NATURAL
10,2%CARVÃO 

MINERAL
5,7%

URÂNIO
1,5%

HIDRÁULICA E 
ELETRICIDADE

13,9%

PETRÓLEO e
DERIVADOS

37,3%

BIOMASSA
31,5%

Biomassa: 
Lenha: 11,4%

Produtos da cana: 16,6%
Outras: 3,4%

251,5 milhões tep (2% da energia mundial) RENOVÁVEIS:
Brasil: 45,4%
OECD: 6,7%
Mundo: 12,9%

/ 	 � � � � �� � " �0http://www.mme.gov.br/spe/menu/publicacoes.html



MATRIZ DE OFERTA DE ENERGIA ELMATRIZ DE OFERTA DE ENERGIA ELÉÉTRICA 2008TRICA 2008
(%)(%)

CARVÃO MINERAL
1,6%

GÁS NATURAL
5,9%

NUCLEAR
2,8%

DERIVADOS DE 
PETRÓLEO

3,1%

BIOMASSA
4,8%

GÁS INDUSTRIAL
0,9%

IMPORTAÇÃO
8,4%

HIDRO
73,2%

Nota:  inclui 
Autoprodutores

(50,1 TWh)

TWh
TOTAL 498,8

HIDRO 365,1
GÁS NATURAL 29,6
DER. PETRÓLEO 15,6
NUCLEAR 14,0
CARVÃO 8,2
BIOMASSA 20,0
GÁS INDUST. 4,4 
IMPORTAÇÃO 42,1 

RENOVÁVEIS:
Brasil: 86%
OECD: 16%
Mundo: 18%

� � � � � � �� � 	 �
 http://www.mme.gov.br/spe/menu/publicacoes.html
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Negociações sobre o Futuro do Regime

COP e COP/MOP de Montreal (2005):

- Diálogos de Longo-Prazo para a Implementação da 
Convenção sobre Mudança do Clima;

- AWG-KP.

COP de Bali (2007):

- AWG-LCA

Dois Trilhos de Negociação
Protocolo de Quioto

UNFCCC (Convenção)
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AWG - KP
Estabelecimento de 
novos compromissos 
quantificados de 
limitação e redução de 
emissões de gases de 
efeito estufa das 
Partes incluídas no 
Anexo I, no que se 
refere aos próximos 
períodos de 
compromisso, em 
particular ao segundo 
período de 
compromisso depois 
de 2012. 

Os países desenvolvidos 
(Anexo I) têm trabalhado 
para retirar o foco dessa 
questão, que constitui a 
razão da criação desse 
Grupo ad hoc, com o 
objetivo de focar em outros 
assuntos, em particular nos 
meios de implementação 
como mecanismos, 
metodologias, entre outros. 

METAS – somente países
Anexo I



AWG-KP

Comércio 
de Emissões 

e Mecanismos 

Uso da Terra, Mudança 
no Uso da 

Terra e Florestas 
(LULUCF) 

Outros Assuntos

Categorias de gases de efeito estufa;
setores e fontes;
Poder de Aquecimento Global (GWP, 
em termos de forçamento 
radiativo) ou Poder Global de 
Temperatura (GTP, em termos de 
aumento de temperatura) como fator 
de conversão entre os diversos gases;
Diretrizes do IPCC 2006 
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Par t ic ipaç ão no Total de A t iv idades  de Pro jeto  no Â m bito  do  
MDL no  m undo

5302

Malás ia
3%

B ras i l
8%

Méx ico
4%

Índ ia
27%

China
37%

China Índia Bras il Méx ico Malásia Tailândia Indonésia Filipinas V ietnam Coréia do Sul
Chile Colômbia Is rael Peru A rgentina Honduras Á f rica do Sul Sri Lanka Equador Guatemala
Panamá Paquis tão Quênia Egito Emirados Á rabes Marrocos Uzbequis tão Uganda Cos ta Rica Cingapura
Bolív ia A rmênia El Salvador Nicarágua Chipre Moldáv ia Nigéria Uruguai Rep. Dominicana Georgia
Tanzania Camboja Cuba Bangladesh Butão Congo Jordânia Mongólia Nepal Paraguai
A lbania A zerbaijão Iran Macedônia Senegal Cos ta do Marf im Jamaica Laos Mali Syria
Tunís ia Cameroon Cape V erde Guiné Equatorial Fiji Guiana Quirguistão Liberia Madagascar Malta
 Mauríc io Moçambique P. N. Guiné Qatar Ethiopia Sw aziland Tadjiquistão
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Participação no Potencial de Redução de Emissões para o Primeiro Período 
de Obtenção de Créditos
 (6.287 milhões t CO2e)

China
46%

Índia
25%

Brasil
6%

México
3%

Coréia do Sul
2%

China Índia Brasil México Coréia do Sul Malásia Indonésia Nigéria Tailândia
Chile Argentina Vietnam Colômbia África do Sul Butão Peru Israel Filipinas
Equador Paquistão Egito Guiné Equatorial Uzbequistão Guatemala Panamá Congo Tanzania
Rep. Dominicana Qatar Azerbaijão Emirados Árabes Sri Lanka Costa do Marfim Georgia Cingapura Quênia
Tunísia Jordânia Cuba Bolívia Honduras Moldávia Marrocos Iran Costa Rica
Nicarágua Uruguai Chipre Camboja El Salvador Armênia Jamaica Uganda P. N. Guiné
Bangladesh  Maurício Macedônia Senegal Mongólia Laos Mali Nepal Syria
Cameroon Ethiopia Paraguai Liberia Cape Verde Albania Quirguistão Tadjiquistão Madagascar
Sw aziland Moçambique Guiana Malta Fiji
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Participação no potencial de Redução anual de emissões 
para o primeiro período de obtenção de créditos  

(763 milhões tCO2e)

México
2,5%

Coréia do Sul
2,6%

Brasil
6,0%

Índia
21%

China
51%

China Índia Brasil Coréia do Sul México Malásia Indonésia
Chile Tailândia Nigéria Vietnam Argentina África do Sul Colômbia
Peru Butão Israel Paquistão Filipinas Equador Egito
Guiné Equatorial Uzbequistão Panamá Guatemala Qatar Rep. Dominicana Costa do Marfim
Emirados Árabes Sri Lanka Jordânia Honduras Bolívia Azerbaijão Quênia
Cuba Georgia Cingapura Congo Tunísia Tanzania Nicarágua
Iran Marrocos El Salvador Costa Rica Camboja Uruguai Moldávia
Armênia Chipre Bangladesh Uganda  Maurício Macedônia Jamaica
P. N. Guiné Mongólia Senegal Laos Mali Syria Nepal
Cameroon Cape Verde Paraguai Quirguistão Liberia Sw aziland Tadjiquistão
Albania Madagascar Moçambique Guiana Ethiopia Fiji Malta
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Número de Projetos Brasileiros por Escopo Setorial 

Suinocultura
15%

Troca de 
combustível fóssil

11%

Aterro sanitário
9%

Energia renovável
50%

Energia renovável

Suinocultura

Troca de combustível fóssil

Aterro sanitário

Eficiência energética

Resíduos

Processos industrais

Redução de N2O

Reflorestamento

Emissões fugitivas



Redução de Emissões durante o 1º Período de Obtenção de 
Créditos por Escopo Setorial no Brasil

Energia 
renovável

37%

Aterro sanitário
23%

Redução de 
N2O
12%

Troca de 
combustível 

fóssil
7%

Energia renovável

Aterro sanitário

Redução de N2O

Troca de combustível fóssil

Suinocultura

Eficiência energética

Reflorestamento

Resíduos

Processos industrais

Emissões fugitivas



Número de ativ idades de projeto do MDL por região

Sul
25%

Nordeste
8%

Norte
4%

Sudeste
46%

Centro-Oeste
17%



Número de atividades de projeto do MDL no Brasil 
por países partes 

Unilateral
61%

Reino Unido
17%

Holanda
8%

Japão
5%

Unilateral

Reino Unido

Holanda

Japão

Alemanha

Espanha

França

Suécia

Canadá

Suiça



Nº. de Projetos Registrados
1780 

China
35%

Brasil
9%

México
7%

Malásia
3%

Índia 
25%

China Índia Brasil México Malásia Filipinas Chile Coréia do Sul
Indonésia Peru Tailândia Israel Argentina Colômbia Honduras África do Sul
Equador Guatemala Vietnam Costa Rica Panamá Uzbequsitão Armênia Chipre
El Salvador Marrocos Sri Lanka Camboja Egito Nicarágua Moldávia Bolívia
Mongólia Paquistão Uruguai Bangladesh Cuba Nepal Nigéria Tunísia
Emirados Árabes Butão Costa do Marfin Dominican Rep. Fiji Georgia Guiana Jamaica
Jordânia Quênia Laos P. N. Guiné Qatar Singapura Síria Uganda
Tanzania
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Diferença entre as emissões em 2006 e as metas do Protocolo de Quioto em 2012 
(- 1.421.911 t CO2 eq) 

Incluindo Es tados  Unidos  da Am ér ica (-122.509 t CO2 eq)

Federação Russa -1133180
Ucrânia -477654

China -387161
Índia -160577
Polônia -129177
Romênia -99287

Austrália -55450
Bulgária -50666

Brasil -46157
Belarus -36179

República Checa -30504
Hungria -29848

Reino Unido -26629
Lituânia -22239
Estônia -20337

França -17398

Croácia -3392
Grécia -622
M ônaco -5
Liechtenstein 62

Eslovênia 1865
Bélgica 2171
Noruega 3397
Luxemburgo 3841
Suíça 4641
Portugal 6351
Irlanda 6925
Holanda 7225
Finlândia 9287
Nova Zelândia 15955
Dinamarca 16546
Áustria 22317
Alemanha 31175

Itália 84666
Espanha 100100
Turquia 115788

Japão 154429
Canadá 162273

Estados Unidos da América 1299402

Suécia -9289

Eslováquia -17385
Latvia -12215

Islândia 529







AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Mitigação

Adaptação

Financiamento

Transferência 
de Tecnologia

Visão Compartilhada



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Visão Compartilhada

Parágrafo 1(a)

Uma Visão Compartilhada (Shared Vision) sobre 
as medidas de cooperação de longo prazo, 
inclusive uma meta global de longo prazo para a 
redução de emissões, a fim de alcançar o 
objetivo final da Convenção, em conformidade 
com as suas disposições e princípios, em 
especial o princípio das responsabilidades 
comuns porém diferenciadas e respectivas 
capacidades, levando-se em conta as condições 
sociais e econômicas e outros fatores 
pertinentes;



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Visão Compartilhada

Na visão do Governo Brasileiro, um objetivo 
global de longo-prazo deveria ser definido em 
termos de aumento da temperatura média global
da superfície terrestre. Inicialmente, tal objetivo 
poderia ser 2oC, o qual deveria ser atualizado de 
acordo com o progresso do conhecimento 
científico. Para permitir a referida atualização, os 
2oC deveriam ser subdivididos em objetivos 
parciais: inicialmente, aumentos de 0,2oC por 
década, no âmbito de dez décadas. A cada dez 
anos, o objetivo parcial seria avaliado com vistas 
a possíveis redefinições, com base nos avanços 
científicos e na redução de incertezas;



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Visão Compartilhada

Consenso Governamental � 2oC

Visão da UE � Limite de concentração: 450 ppmv





Fonte: Avoiding Dangerous Climate Change – Schellnhuber et al (2006)



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Mitigação

Ações Diferenciadas para PD & P em D

Parágrafos 1 (b) i e 1 (b) ii

A intensificação das medidas nacionais/internacionais de 
mitigação da mudança do clima, considerando: 
(i) Compromissos ou medidas de mitigação adequados a 
cada país que possam ser mensurados, relatados e 
verificados, entre os quais os objetivos quantificados de 
limitação e redução de emissões, de todas as Partes países 
desenvolvidos, assegurando-se a comparabilidade dos 
esforços entre elas e levando-se em conta as diferenças de 
suas circunstâncias nacionais; 
(ii) Medidas de mitigação adequadas a cada país para as 
Partes países em desenvolvimento, no contexto do 
desenvolvimento sustentável, com o apoio tecnológico, 
financeiro e de capacitação adequados, de maneira que 
possam ser mensurados, relatados e verificados; 



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Mitigação

NAMAs

Claramente distinto de compromisso quantificado 
de mitigação ou meta

NÃO HÁ META PARA OS NÃO-ANEXO I

MRV � Resultados de ações de mitigação medidos em 
âmbito nacional em termos de reduções diretas de 
emissões. Os resultados não serão baseados na definição 
de linhas de base hipotéticas de emissões.

Apoiado e tornado possível por tecnologia, financiamento e 
formação de capacidade, também MRV

Base: Registro de Grandes Programas e Políticas Públicas 
Nacionais



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Mitigação

NAMAs

Parágrafo 1 (b) (iii) – (REDD+)

Criação de políticas e incentivos positivos com relação a 
questões referentes à redução de emissões provenientes do 
desflorestamento e da degradação florestal nos países em 
desenvolvimento; e o papel da conservação, do manejo 
sustentável das florestas e do aumento dos estoques de 
carbono das florestas nos países em desenvolvimento; 

O Brasil tem defendido a visão de que REDD deve fazer 
parte do NAMA, sem tratamento diferenciado.



Itens sobre Florestas na agenda da UNFCCC

REDD
SBSTA – Assuntos Metodológicos

AWG LCA – Parágrafo 1 (b) iii
do Plano de Ação
de Bali

LULUCF AWG KP

Definições, modalidades, regras e referências 
para o tratamento do tema no Segundo 
Período de Compromissos do Protocolo de 
Quioto. (Atividade x Área)



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Adaptação

• Demanda por maiores recursos, principalmente por parte dos 
países que não contribuem com emissões de GEE e serão 
mais impactados pelos efeitos adversos da mudança do 
clima;

• Cooperação internacional para apoiar a implementação 
urgente de medidas de adaptação; 

• Países desenvolvidos resistem em financiar tais custos, os 
quais podem ser extremamente altos;

• Recursos para adaptação aos efeitos adversos da mudança 
do clima (futuros) ou para promover o desenvolvimento 
sustentável (local)? para responder aos efeitos da 
variabilidade climática ou mudança do clima? 

• Brasil defende que recursos devem ser para todos os países 
em desenvolvimento e não apenas  para os particularmente 
vulneráveis aos efeitos adversos da mudança do clima.



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Transferência de Tecnologia

• Remoção de obstáculos e provisão de recursos financeiros 
para aumentar a escala do desenvolvimento e transferência 
de tecnologias (tanto de mitigação quanto adaptação) para 
os países em desenvolvimento;

• Acelerar difusão e ampliar a escala (deployment) de 
tecnologias;

• Cooperação em P&D para atuais, novas e inovadoras 
tecnologias;

• Proposta do G77 e China de um Fundo e um Mecanismo no 
âmbito da Convenção para promover TT;

• Centros regionais de excelência;
• Proposta do G77 e China envolve considerar critérios de 

licenciamento compulsório em casos de urgência e 
emergência, semelhante ao que ocorreu no TRIPs
(controvérsias sobre patentes).



AWG-LCA: Plano de Ação de Bali (2007)

Financiamento

• Visões divergentes sobre quem seria responsável por 
financiar questões referentes à mudança do clima;

• Enquanto países desenvolvidos acham que todos devem 
contribuir para a mobilização de recursos financeiros, G77 e 
China defendem que países Anexo I têm compromissos 
obrigatórios no âmbito da Convenção em prover recursos aos 
países em desenvolvimento, considerando suas 
responsabilidades históricas na emissão de GEE (México);

• Discussão sobre como ampliar a escala de mobilização de 
fundos (G77 e China pede entre 0,5 a 1% PIB), a 
previsibilidade dos mesmos e as facilidades no acesso e 
desembolso dos recursos;

• Combinação entre fundos públicos e privados (Noruega)?;
• Discussão sobre novos arranjos institucionais: Anexo I 

defende instituições existentes (WB, GEF, etc.), enquanto 
não Anexo I pede nova estrutura no âmbito da Convenção. 
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